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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Razões da escolha do tema 

No contexto da unidade curricular (UC) de Metodologia do Desporto I – Treino 

Desportivo – Voleibol, existiriam várias possibilidades legítimas de temas a escolher 

para o seminário. Como tal, importa clarificar as razões subjacentes à escolha deste tema 

em particular. Desde logo, existe um viés pessoal, considerando que o tema da prescrição 

de alongamentos e seus efeitos sempre me foi muito querido e me continua a fascinar. 

Fui atleta de diferentes modalidades – natação, hóquei em patins, karaté Shotokan e, 

durante muitos anos, voleibol. Após os 40 anos, federei-me em Jiu Jitsu Brasileiro. 

Durante a minha formação como atleta, os meus treinadores sistematicamente repetiam 

o mantra de que era muito importante alongar para prevenir1 lesões. Nunca ficou claro, 

porém, se estavam a referir-se aos seus efeitos agudos (i.e., alongar no aquecimento para 

prevenir lesões no próprio treino subsequente) e/ou crónicos (i.e., alongar para, a prazo, 

reduzir o risco lesional). O mesmo sucedeu na minha formação inicial como treinador 

de voleibol, nomeadamente nos cursos de graus 1, 2 e 3, que completei ainda antes de 

ter terminado a licenciatura. 

Paralelamente, a literatura técnico-pedagógica que me era indicada, bem como 

os principais manuais de Teoria e Metodologia do Treino Desportivo (TMTD) e algumas 

guidelines internacionais (p.e., versões mais antigas produzidas pelo American College 

of Sports Medicine [ACSM]), pareciam assumir, de forma unânime e acrítica, a visão de 

 
1 Conforme tive oportunidade de discutir e explicar num capítulo de livro recente, com revisão de pares, 

prevenção de lesões não significa que não haverá lesões. À semelhança da prevenção rodoviária, a 

prevenção de lesões no desporto refere-se a uma tentativa de redução do risco lesional [1]. Como tal, 

discussões recentes que pretendem que não é possível prevenir lesões, apenas reduzir o seu risco, parecem-

nos equivocadas. 
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que a prescrição de alongamentos, em contexto de treino desportivo, era essencial para 

a prevenção de lesões. Porém, tudo começou a mudar em 2005. Primeiro, com uma aula 

de Fisiologia do Exercício do Mestrado em Treino de Alto Rendimento Desportivo, 

lecionada pelo professor José Soares, o qual abordou os alongamentos com uma 

perspetiva crítica – tendo sido o meu primeiro contacto com uma visão diferente 

relativamente aos alongamentos. Apesar da beleza e coerência dos seus argumentos, e 

não obstante a sustentação com algumas pesquisas já disponíveis à data, a minha reação 

inicial foi de curiosidade, mas com cautela. Afinal, durante décadas, havia sido 

formatado para a “magia” dos alongamentos e os seus inúmeros (supostos) efeitos 

positivos, enquanto não se abordavam os seus eventuais efeitos negativos. 

Apesar das reticências iniciais, desenvolvi um interesse maior pela consulta de 

artigos científicos acerca do tema, o que apenas contribuiu para realçar que, afinal, nem 

tudo o que parece é. Ainda em 2005, desloquei-me a Bratislava, Eslováquia, onde 

realizei o curso internacional de treinadores de voleibol de grau 1, organizado pela 

Federação Internacional de Voleibol. Novamente, deparei-me com pessoas de outros 

países que tinham uma visão crítica relativamente aos alongamentos, especialmente 

relativamente aos tradicionais alongamentos estáticos. Sobretudo, eram céticos no que 

concerne à sua relação com a prevenção de lesões. Para maior surpresa ainda, um dos 

formandos, oriundo de Londres, informou-nos de que, na faculdade onde ele cursou 

Educação Física, os alongamentos e seus efeitos já eram ensinados numa perspetiva 

crítica. 

O ano de 2005 gerou, assim, uma dúvida existencial, acompanhada duma 

curiosidade em aprofundar os meus conhecimentos acerca do tema. Tal como em Alice 

no País das Maravilhas, de Lewis Carroll, a sensação foi a de entrar numa viagem 

“down the rabbit hole”. Nos anos subsequentes, comecei a estudar avidamente o tópico, 
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lendo (agora, com olhar mais crítico) artigos científicos e livros acerca de alongamentos. 

Aproveitei, ainda, para frequentar formações sobre o tema, nomeadamente referentes a 

aplicações menos conhecidas (como o Stretching Global Ativo®). Só mais tarde viria o 

chamamento para começar a produzir pesquisa neste âmbito, da qual vieram a resultar 

múltiplas publicações sobre o tema, nomeadamente em revistas com revisão de pares 

[2-7], mas também em manuais de treinadores de desporto [8, 9]. 

A meio deste percurso, outro momento crítico surgiu aquando duma análise 

cuidada da edição de 2014 das guidelines do ACSM [10], uma suposta “autoridade” 

mundial na prescrição de exercício. Esta edição contém 482 páginas, das quais apenas 

uma página é dedicada à sustentação teórica para a necessidade de realizar treino de 

flexibilidade. Posteriormente, no mesmo livro, percebe-se que, no entendimento do 

ACSM, treino de flexibilidade é feito sob a forma de alongamentos, apesar das 

evidências cumulativas terem, entretanto, demonstrado que o treino de força e o foam 

rolling são igualmente eficazes para esse propósito [5, 11, 12]. Voltando à página que 

sustenta a necessidade de realizar treino de flexibilidade, posteriormente associado aos 

alongamentos: apesar da diversidade de argumentos apresentados (de forma muito 

sintética, dado que ocupando somente uma página), apenas são citadas três referências 

bibliográficas, sendo que duas destas referências são citadas apenas uma vez, enquanto 

a outra referência (com o número 20) é citada sete vezes. Que referência #20 é essa, 

então, que é utilizada quase exclusivamente para sustentar os argumentos avançados 

pelo ACSM? Bem, é um position stand prévio do próprio ACSM, datado de 2011 (i.e., 

três anos antes da publicação desta edição do livro), e que nem sequer é específico sobre 

alongamentos [13]. 

Do exposto previamente, decorre que, durante a minha carreira de 20 anos como 

treinador de voleibol, os alongamentos constituíram um dos temas nas quais a minha 
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atuação e compreensão sofreu mudanças mais acentuadas. Foi, igualmente, um dos 

temas que primeiro abordei na minha participação na UC de Metodologia do Desporto 

I – Treino Desportivo – Voleibol (então, na qualidade de Monitor, figura hoje extinta). 

Constituiu, ainda, um dos primeiros tópicos que tive oportunidade de abordar em 

contexto de cursos de formação de treinadores de voleibol. No entanto, afigura-se 

pertinente um enquadramento mais formal desta opção (secções 1.2 a 1.5). 

 

1.2. Contextualização do seminário no âmbito do grupo disciplinar Treino 

Desportivo 

O tema dos alongamentos reveste-se de um interesse alargado no contexto do 

Treino Desportivo, sendo alvo abordagem em manuais nacionais e internacionais sobre 

TMTD [14, 15]. De igual modo, é um tema que tem motivado a publicação de vários 

livros [16-21], guidelines internacionais de prescrição de exercício [22-26] e extensa 

pesquisa científica (p.e., 300 estudos científicos independentes, publicados até final de 

2022 em revistas com revisão de pares, considerando apenas atletas de competição [2]). 

Naturalmente, o tópico é abordado nos manuais de treinadores de graus 1 e 2, publicados 

recentemente pelo Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) [8, 9]. 

Pertencendo eu ao grupo disciplinar do Treino Desportivo, temas relacionados com os 

alongamentos integram-se organicamente neste âmbito. Em particular, aplicações de 

alongamentos que são do foro das competências dos treinadores de desporto afiguram-

se pertinentes. 

Neste quesito, destacam-se quatro argumentos usuais para a aplicação de 

alongamentos em contexto de treino desportivo [2, 3, 5, 7-9, 17]: (i) papel na prevenção 

de lesões (i.e., redução do risco lesional); (ii) papel enquanto integrante do aquecimento 

para a sessão de treino; (iii) papel na recuperação pós-treino; (iv) papel na melhoria da 
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amplitude de movimento. Evidentemente, existem outras aplicações possíveis e, com 

efeito, a literatura revela lacunas surpreendentes neste âmbito [cf. 2]. Mesmo 

relativamente aos quatro pontos aqui elencados, cada um seria suficientemente extenso 

e uma abordagem dos quatro resultaria num seminário disperso e superficial. Como tal, 

e considerando que terei um tempo inferior a 60 minutos para apresentar o seminário, 

optei por selecionar apenas um: a prescrição de alongamentos, em contexto de treino 

desportivo, como estratégia de prevenção de lesões. No entanto, os outros temas três 

temas mencionados são abordados no relatório da UC. 

Importa realçar que o foco excessivo no discurso em torno dos alongamentos 

enquanto potencial meio de prevenção de lesões poderá (i) não estar a ser correspondido 

por um corpo de pesquisa proporcional e (ii) poderá estar a desviar as atenções de outras 

potenciais aplicações dos alongamentos. Gostaria de finalizar esta secção realçando que, 

apesar do relatório de unidade curricular se focar na Metodologia do Desporto I – Treino 

Desportivo – Voleibol, é meu entendimento de que devo contribuir para a Faculdade de 

Desporto da Universidade do Porto (FADEUP) de forma mais abrangente, 

nomeadamente abordando temas que apelem a um interesse mais vasto dentro da TMTD 

e não me cingindo a tópicos que sejam relevantes somente para o âmbito de atuação de 

futuros treinadores de voleibol. 

 

1.3. Contextualização do seminário no âmbito da lecionação da unidade 

curricular Metodologia do Desporto I – Treino Desportivo – Voleibol 

No âmbito da Metodologia do Desporto I – Treino Desportivo – Voleibol, existe 

uma lição de quatro horas inteiramente dedicada a questões relacionadas com a 

prescrição e efeitos dos alongamentos, incluindo os seus efeitos sobre o risco lesional. 

Como tal, o tema escolhido para este seminário advém naturalmente dos conteúdos 
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programáticos desta unidade curricular. Uma vez que as provas de agregação exigem 

um relatório de unidade curricular, esse proporciona uma contextualização mais 

alargada do tema escolhido para o seminário no âmbito da Metodologia do Desporto I – 

Treino Desportivo – Voleibol, enquanto aqui se desenvolve em detalhe somente um dos 

tópicos abordados da UC. 

 

1.4. Contextualização do seminário no âmbito da produção científica 

No âmbito da minha produção científica, realçam-se várias publicações recentes 

sobre o tema dos alongamentos (i.e., desde 2020) em revistas com revisão de pares [3-

7], incluindo a mais vasta revisão mundial sobre alongamentos até ao momento, 

publicada na prestigiada Sports Medicine [2]. Destas, a questão do risco lesional foi 

explicitamente abordado em duas publicações [2, 3]. Fruto do impacto destas 

publicações, integro atualmente um artigo internacional de consenso, no qual participam 

os principais pesquisadores sobre alongamentos a nível mundial e que está a ser 

coordenado pelo Konstantin Warneke. À data de composição deste seminário, o 

consenso está na fase de redação das recomendações relativamente a cada um dos temas 

abordados, incluindo os efeitos dos alongamentos sobre o risco lesional. Como tal, o 

tema aqui abordado é coerente com o ramo (Treino Desportivo), a UC (Metodologia do 

Desporto I – Treino Desportivo – Voleibol), mas também com a produção científica 

plasmada no curriculum vitae. 

 

1.5.Contextualização do seminário no âmbito de contribuições para a formação 

de treinadores 

No âmbito da missão universitária de extensão, o tema escolhido para este 

seminário foi por mim abordado durante vários anos em cursos de formação de 
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treinadores para a Federação Portuguesa de Voleibol (Graus 1 a 3) e, mais recentemente, 

em curso acreditado de formação contínua para treinadores da Federação Portuguesa de 

Ténis de Mesa, bem como eventos organizados pela Federação Portuguesa de Futebol e 

pela Associação Portuguesa de Treinadores de Natação (todos devidamente 

identificados no curriculum vitae). Destaque, ainda, para a abordagem ao tema nos 

manuais de treinadores de graus 1 e 2, publicados pelo IPDJ [8, 9]: o conteúdo referente 

aos alongamentos é de minha autoria. 
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2. EFEITOS DOS ALONGAMENTOS NO RISCO LESIONAL 

Os alongamentos integram o discurso corrente no desporto como constituindo 

uma estratégia eficaz de prevenção de lesões [27-29]. Contudo, as evidências de suporte 

a estas afirmações são, na melhor das hipóteses, escassas e nebulosas [2, 3, 27]. É sabido 

que diferentes estudos experimentais podem aportar resultados distintos, relevando a 

importância de revisões sistemáticas para sintetizar os achados globais duma área de 

investigação [30-34]. Isto pode dever-se a meras flutuações estatísticas (afinal, as 

amostras tendem a ser uma parte insignificante da população-alvo), diferenças 

metodológicas e/ou a características específicas de uma dada amostra ou intervenção. 

Naturalmente, é relativamente fácil encontrar estudos com resultados contraditórios 

relativamente a vários temas (no caso dos efeitos agudos do alongamento no contexto 

de aquecimento, ver a discrepância entre estudos na síntese efetuada por Behm et al. 

[35]). 

Neste contexto, diferentes formatos de revisão (p.e., narrativa, sistemática, de 

escopo) podem ajudar a organizar um determinado tópico e a realçar os pontos comuns 

e/ou as tendências encontradas na literatura [30, 34]. Então, o que dizem as revisões 

existentes acerca de alongamentos e risco lesional? E terá havido mudança nas suas 

conclusões, ao longo do tempo? De forma importante, os alongamentos possuem 

múltiplos efeitos que não apenas na flexibilidade.2 Por seu turno, a flexibilidade pode 

 
2 Neste documento, “flexibilidade” e “amplitude de movimento” serão utilizados de forma indiscriminada. 

Na realidade, estes conceitos não são equivalentes e isso acarreta implicações relevantes para discussões 

em torno de como melhorar a amplitude de movimento e qual o papel da flexibilidade neste contexto (Figura 

1). Mas, para simplificar a discussão e manter o foco no tópico dos alongamentos, este documento não irá 

debruçar-se sobre a distinção entre amplitude de movimento e flexibilidade. 
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ser melhorada em igual magnitude por treino de alongamentos, treino de força e foam 

rolling [5, 11, 12]. 

 

 

Figura 1. Determinantes da amplitude de movimento. 

 

Não existe, assim, uma correspondência de 1:1 entre alongamentos e 

flexibilidade, pelo que iremos focar-nos integralmente nas revisões sobre alongamentos 

e não nas revisões sobre flexibilidade. Mesmo que a literatura tivesse demonstrado uma 

relação consensual entre flexibilidade e risco lesional, o que não é verdade [e.g., 36], 

isso não significaria que as pessoas deveriam alongar. Primeiro, porque o treino de força 

(muito popular no contexto de treino desportivo) é igualmente eficaz para este propósito 

[5, 12]. Segundo, porque uma eventual relação entre flexibilidade e risco lesional poderá 

ser não-linear, significando isso que a melhoria de flexibilidade acima de um certo nível 

não será necessariamente benéfica. De resto, esta é uma questão ainda em aberto na 

literatura. 

O que nos dizem, então, as revisões sistemáticas que avaliam de protocolos de 

alongamento sobre o risco lesional? 
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• 1999 (revisão sistemática) [37]: Esta revisão baseou-se em somente uma base 

de dados (MEDLINE). A partir daí, houve buscas adicionais em listas de 

referências e citações a partir dos artigos encontrados. Os artigos tinham de 

ter grupo de controlo, mas não necessariamente ser randomizados. Um dos 

12 artigos encontrados sugeriu uma redução do risco de lesões da anca em 

ciclistas femininos, mas não masculinos. Três artigos sugeriam redução do 

risco lesional, mas houve cointervenções (ou seja, o alongamento não foi o 

único procedimento). Cinco estudos revelaram não haver diferenças no risco 

lesional entre quem alongou e quem não alongou, e três estudos sugeriam um 

efeito prejudicial do alongamento (ou seja, aumentava o risco de lesão). As 

populações incluídas foram bastante heterogéneas, incluindo desde atletas de 

alta competição até praticantes recreativos. Não foi realizada meta-análise. 

Baseado nos estudos então disponíveis, o autor concluiu que alongar antes 

da realização de exercício não reduz o risco de lesão musculoesquelética. 

 

• 2002 (revisão sistemática) [38]: Esta revisão sistemática avaliou os efeitos 

de alongar antes e após o exercício na dor muscular retardada (muscle 

soreness, outcome que não será abordado neste seminário) e no risco lesional. 

À semelhança da revisão anterior, os estudos não precisavam de ser 

randomizados. As buscas em cinco bases de dados (CINAHL, EMBASE, 

MEDLINE, PEDro e SPORTDiscus), seguidas de buscas recursivas nas listas 

de referências, resultaram na inclusão de apenas dois estudos3 (no caso, com 

 
3 Diferentes revisões, mesmo que sistemáticas, tendem a usar distintos critérios de elegibilidade, bem como 

distintas estratégias de busca. É natural que cada revisão inclua, por isso, um número distinto de artigos. 
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recrutas militares) abordando a relação entre alongamento e risco lesional. 

Tecnicamente, foi realizada uma meta-análise destes dois estudos, onde não 

se identificou uma direção específica do risco comparando quem alongou 

com quem não alongou (hazard ratio quase neutro de 0.95, não 

estatisticamente significativo, com intervalo de confiança a variar entre 0.78 

a 1.16). 

 
 

• 2003 (revisão sistemática) [39]: Nova revisão com estudos que, sendo 

controlados, não necessitavam ser randomizados, e na qual se avaliou o efeito 

preventivo dos alongamentos nas lesões em contexto de exercício físico (não 

necessariamente atletas de competição). Buscas em seis bases de dados 

(AMED, CINAHL, EMBASE, MEDLINE, SIGLE e SPORTDiscus) foram 

complementadas com buscas em listas de referências dos estudos incluídos, 

bem como buscas em revistas científicas de referência. Quatro estudos (dos 

quais apenas um randomizado) mostraram que o alongamento reduziu o risco 

lesional, enquanto três estudos randomizados mostraram não haver efeito 

preventivo. Ou seja, três de quatro estudos randomizados mostraram não 

haver redução de risco lesional apesar da prática de alongamentos. Contudo, 

a maioria dos estudos incluídos foi classificado como tendo qualidade baixa. 

Ademais, não foi realizada meta-análise. Face a este panorama, os autores 

 
Enquanto algumas revisões usam buscas de banda larga, outras optem por buscas mais estreitas. Da mesma 

forma, algumas revisões possuem critérios de inclusão mais generosos (p.e., relativamente a participantes, 

intervenções, outcomes, entre outros aspetos), outras apresentam critérios mais restritivos. 
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assentaram que não se deveriam retirar conclusões definitivas acerca da 

influência do alongamento no risco lesional. 

 

• 2004 (revisão narrativa) [28]: Nas palavras dos autores, a relação entre 

alongamentos e prevenção de lesões é obscura. Nesta revisão, contrasta-se a 

crença comum na eficácia dos alongamentos em prevenir lesões com 

evidência clínica sugerindo que tal não é o caso. Os autores realçam 

potenciais fatores confundidores, como o nível de prática de desportiva, o 

tipo e dose específicos de alongamento, entre outros aspetos que podem estar 

a contribuir para um panorama global pouco claro. Seguidamente, os autores 

argumentam que os efeitos crónicos do alongamento na redução da rigidez 

(stiffness) musculotendinosa poderão, na realidade, ser contraproducentes e 

aumentar o risco lesional. 

 

• 2004 (revisão sistemática) [40]: Revisão sobre o efeito dos alongamentos no 

risco de lesão no desporto, com buscas realizadas em cinco bases de dados 

(Biomedical Collection, Cochrane Library, Current Contents, MEDLINE e 

SPORTDiscus), complementadas com buscas através de citações nos artigos 

incluídos e consulta de peritos externos. Os estudos tinham de ser controlados, 

mas não necessariamente randomizados. A população incluía atletas, mas 

também participantes recreativos. Seis estudos foram incluídos e a meta-

análise revelou um odds ratio não-significativo de 0.93, com o intervalo de 

confiança a variar de 0.78 a 1.11. Em suma, a prática de alongamentos não 

afetou (positiva ou negativamente) o risco lesional. 
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• 2006 (revisão narrativa) [41]: Este trabalho focou-se exclusivamente no risco 

de lesão do tendão de Aquiles. Os autores realçam que a recomendação 

clínica de alongar para reduzir o risco lesional se confronta com uma 

ausência de evidência científica que suporte tais afirmações. Do ponto de 

vista mecanístico, os autores discutem as adaptações crónicas promovidas 

pela prática de alongamentos, realçando que algumas poderão – 

hipoteticamente – reduzir o risco lesional (p.e., aumento da força tênsil do 

tendão), enquanto outras poderão aumentar esse mesmo risco (p.e., aumento 

da amplitude de dorsiflexão do tornozelo). Contudo, após a realização desta 

revisão narrativa, os autores concluíram que as evidências não suportam 

claramente o papel dos alongamentos na prevenção de lesões do tendão de 

Aquiles. 

 

• 2008 (revisão sistemática) [42]: Esta revisão buscou saber o efeito do 

alongamento estático (e não do alongamento em geral), enquanto parte do 

aquecimento, na prevenção de lesões por exercício físico. Consultando 

quatro bases de dados (MEDLINE, PubMed, ScienceDirect e SPORTDiscus) 

e buscas em listas de referências e revistas relevantes, os autores incluíram 

sete estudos controlados (dos quais quatro eram randomizados). Os quatro 

estudos randomizados e dois dos três estudos não randomizados mostraram 

não haver redução do risco lesional nos grupos que realizavam alongamentos. 

Apesar da ausência de efeito no risco lesional total, três dos sete estudos 

(apenas um dos quais randomizado) sugeriram uma redução de lesões 

musculotendinosa e ligamentares. Embora não tenha sido realizada meta-
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análise, estes resultados sugerem que, no geral, não parece haver um efeito 

preventivo dos alongamentos. 

 

• 2008 (revisão sistemática) [43]: Este trabalho focou-se nos efeitos dos 

alongamentos em lesões musculoesqueléticas laborais, tendo sido incluídos 

sete estudos após buscas em nove bases de dados (AMED, CINAHL, 

EMBASE, MEDLINE, PASCAL, PubMed, Scopus, Science Direct e Web of 

Science). Os resultados foram heterogéneos, embora com tendência para 

alguma redução do risco de lesões laborais. Porém, não foi realizada meta-

análise e os estudos foram avaliados com qualidade metodológica baixa e 

não tinham de incluir grupos de controlo. De igual forma, é questionável até 

que ponto os achados a partir de lesões laborais poderão ser transpostos para 

lesões desportivas. 

 

• 2010 (revisão narrativa) [29]: Os autores argumentam que existe um número 

limitado de artigos investigando os efeitos da realização de alongamentos 

pré-treino na prevenção de lesões, com qualidade muito variável e resultados 

contraditórios. No geral, afirmam os autores, alongamentos no contexto de 

aquecimento não afetam o risco lesional total, embora talvez possam ajudar 

a reduzir o risco de lesões musculares. 

 

• 2013 (revisão sistemática) [44]: Esta revisão focou-se exclusivamente na 

análise do alongamento estático dos isquiotibiais em futebol (no sentido lato 

de football codes, ou seja, não limitado ao soccer). Após buscas em seis bases 

de dados (Bisp, Clinical Trial Register, Cochrane Library, PEDro, PubMed e 
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Web of Science), os autores incluíram 4 estudos (erradamente reportado 

como 35 no resumo). Apesar da conclusão de não ser claro o efeito dos 

alongamentos no risco lesional, a apresentação dos resultados, nesta revisão, 

é particularmente confusa e não permite uma adequada análise. Além disso, 

existem dúvidas quanto aos critérios de inclusão dos quatro artigos. Por 

exemplo, três dos quatro artigos incluídos usavam grupos de controlo em 

épocas distintas, o que é problemático, porque claramente o único fator 

diferenciador não são os alongamentos. 

 

• 2014 (revisão sistemática) [45]: Buscas na CINAHL e MEDLINE resultaram 

na consideração de 11 estudos para análise, os quais providenciaram 

evidências inconclusivas relativamente aos efeitos dos alongamentos na 

prevenção de lesões. Porém, não consegui obter o texto completo e o resumo 

do artigo é bastante curto, pelo que não posso atestar, de forma mais rigorosa, 

a pertinência das conclusões desta revisão. 

 

• 2014 (revisão sistemática) [46]: Esta revisão com meta-análise abarcou 

exercícios preventivos de lesões desportivas, mas não se limitou a estudos 

sobre alongamentos. Apenas estudos randomizados foram considerados. A 

busca em quatro bases de dados (EMBASE, PubMed, SPORTDiscus e Web 

of Science) resultou na inclusão de 25 artigos. Foram demonstradas reduções 

no risco lesional para todas as intervenções, exceto para os alongamentos 

(risk ratio não significativo de 0.963, intervalo de confiança de 0.846 a 

1.095). Contudo, apenas três dos 25 artigos incluídos tinham intervenções 

baseadas no alongamento (dois estudos com militares, um com população 



 16 

geral), realçando novamente o quão escassa é a pesquisa nesta área, 

particularmente com desenhos randomizados. 

 

• 2016 (revisão sistemática) [35]: Focada em indivíduos saudáveis e ativos 

(não necessariamente atletas), esta revisão sistemática avaliou múltiplos 

efeitos dos alongamentos. Para os propósitos deste seminário, o foco estará 

exclusivamente no risco lesional. Considerando os 12 artigos que incluam 

dados sobre lesões, não houve qualquer efeito claro dos alongamentos 

estáticos ou de facilitação neuromuscular propriocetiva (PNF) pré-treino no 

risco de lesões totais ou de sobreuso. Na altura, não havia dados disponíveis 

relativamente aos alongamentos dinâmicos. Esta revisão não considerou o 

papel dos alongamentos pós-treino, pelo que não foram incluídos artigos 

nesse âmbito. 

 

• 2023 (revisão narrativa) [47]: Focada exclusivamente no alongamento 

dinâmico e risco lesional, esta revisão narrativa centra-se nos fatores de risco 

e não numa análise direta de ocorrência de lesões. Esta opção é questionável, 

porquanto os fatores de risco nem sempre se confirmam como tal, mas 

provavelmente deriva do facto de os estudos com alongamentos dinâmicos 

não estarem, por norma, preocupados com avaliação do risco lesional. São 

estudos que tendem a focar-se na avaliação de fatores de performance. 

Embora os autores desta revisão tenham argumentado que pode haver um 

efeito preventivo dos alongamentos dinâmicos, tal baseou-se em especulação 

a partir de efeitos sobre supostos fatores de risco, não apoiada em dados sobre 

lesões. 
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• 2024 (revisão sistemática de escopo) [2]: Este trabalho incluiu somente 

estudos realizados com atletas (Tier 2 ou superior, de acordo com o 

Participant Classification Framework [48]) e não se focou exclusivamente 

no risco lesional. Dos 300 estudos independentes incluídos (distribuídos por 

316 publicações), apenas cinco avaliaram o risco lesional (i.e., tinham dados 

diretos sobre lesões, em vez de confiarem em parâmetros indiretos). Nenhum 

destes estudos suportou um papel preventivo de lesões. A tabela 1 sintetiza 

os resultados descritos. 

 

Tabela 1. Síntese das conclusões de revisões sobre a relação entre alongamentos e risco 

lesional 

Revisão Data Tipologia da 
revisão 

Alongar reduz risco lesional? 

Shrier [37] 1999 Sistemática ❌ 

Herbert, Gabriel 
[38] 2002 Sistemática ❌ 

Weldon, Hill [39] 2003 Sistemática ❌ (Estudos randomizados) 
✅ (Estudos não randomizados)	

Witvrouw et al. 
[28] 2004 Narrativa ??? 

Thacker et al. [40] 2004 Sistemática ❌ 
Park, Chou [41] 2006 Narrativa ❌ 

Small et al. [42] 2008 Sistemática 
❌ (risco lesional total) 

??? (lesões musculotendinosas e 
ligamentares) 

da Costa, Vieira 
[43] 2008 Sistemática ??? (e com população laboral, não 

relacionada com exercício)	

McHugh, Cosgrave 
[29] 2010 Narrativa 

❌ (risco lesional total) 
??? (lesões musculotendinosas e 

ligamentares) 

Rogan et al. [44] 2013 Sistemática 
??? (apresentação confusa dos 

resultados e critérios de 
elegibilidade muito duvidosos) 

Lewis [45] 2014 Sistemática ??? 
Lauersen et al. [46] 2014 Sistemática ❌ 

Behm et al. [35] 2016 Sistemática 
❌ (risco lesional total) 

✅ (lesões musculotendinosas e 
ligamentares) 
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Behm et al. [47] 2023 Narrativa ??? 

Afonso et al. [2] 2024 Sistemática de 
escopo ❌ 

 

Os resultados de múltiplas revisões (várias das quais sistemáticas) não suportam 

o discurso corrente de que a prática de alongamentos reduza o risco lesional. 

Evidentemente, é sempre possível atribuir a ausência dum efeito preventivo de lesões a 

problemas metodológicos dos estudos e/ou ao seu número reduzido, estratégia que não 

é nova [27, 29, 49]. Todavia, na ausência de provas (neste caso, até alguma prova de 

ausência...), os discursos em torno do tema devem, no mínimo, ser consideravelmente 

moderados [3]. Aliás, dada prevalência generalizada da ideia que alongar reduz o risco 

lesional, é surpreendente quão poucos estudos realmente investigaram esse tema [49], 

especialmente com populações de atletas de competição [2]. Estes argumentos não 

devem, porém, ser utilizados para argumentar que a flexibilidade não é relevante, ou que 

os alongamentos não possam ter outras aplicações interessantes. Todavia, os argumentos 

relacionados com a prevenção de lesões não estão (atualmente) sustentados em 

evidências. Na lógica do “copo meio cheio, copo meio vazio”, também não parece que 

alongar aumente o risco lesional. A clarificação de que os alongamentos não devem ser 

utilizados na ótica da prevenção de lesões já se encontra plasmada nos manuais de 

treinadores do IPDJ [8, 9]. E, nas mais recentes guidelines da Organização Mundial da 

Saúde para atividade física e comportamento sedentário, os alongamentos aparecem 

como componente opcional [23]. 
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3. A NARRATIVA IMPORTA: QUE HISTÓRIA(S) PODEREMOS 

CONSTRUIR A PARTIR DAS EVIDÊNCIAS? 

Se os alongamentos reduzissem o risco lesional, os seus efeitos certamente já se 

teriam refletido nos estudos empíricos e, naturalmente, teriam tido expressão nas 

revisões existentes, em particular nas sistemáticas. Face às evidências, o papel dos 

alongamentos no risco lesional será, no máximo, residual. Isto não significa que os 

alongamentos devam ser abandonados, até porque continuam a ser uma alternativa 

viável para a melhoria da amplitude de movimento [5, 11, 12]. Ademais, como também 

não existem evidências de que alongar aumente o risco lesional, a sua adoção não parece 

acarretar consequências graves. 

Contudo, existem sempre exceções e, como para todos os outros métodos de 

treino, o timing e a dose devem ser cautelosamente prescritos. Existe um caso, descrito 

na literatura científica, de uma bailarina que sofreu neuropatia do nervo ciático (com 

graves consequências desportivas e para a vida quotidiana) devido ao um alongamento 

passivo de elevada intensidade durante um treino [50]. Outros efeitos adversos descritos 

na literatura, embora raros, incluem sensação local de dormência, dor, inchaço, entre 

outros [51]. De forma geral, é seguro alongar, mas, tal como para outras formas de 

exercício físico, a regulação da dose e a adaptação individual são decisivas para evitar 

gerar o efeito oposto ao pretendido, ou seja, a lesão. 

 

3.1. Efeito nocebo 

O discurso em torno dos efeitos dos alongamentos no risco lesional é 

profundamente importante. A repetição dos discursos (não sustentados nas evidências) 

de que é preciso alongar para evitar lesões pode gerar um efeito nocebo. O conceito de 

placebo é sobejamente conhecido, mas o seu reverso deve ser considerado. O efeito 
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nocebo resulta em efeitos reais dum tratamento ou intervenção, que derivam sobretudo 

de efeitos psicológicos relacionados com expectativas e condicionamento cognitivo e 

emocional [52-54]. 

Na prescrição de exercício ou de terapias, os profissionais devem manipular o 

seu discurso e o contexto de modo evitar a promoção do efeito nocebo [55, 56]. Como 

tal, não devemos instigar, nos atletas, a perspetiva de aumentarem o risco lesional caso 

não alonguem. O efeito nocebo pode ser evocado por informação verbal negativa e tem 

um impacto de magnitude média a grande na performance motora [53]. No limite – e 

considerando somente o argumento do risco lesional – alongar deveria constituir uma 

opção individual e não uma imposição, exceto em desportos nos quais as próprias 

posições de alongamento possam constituir um fator de performance (p.e., a espargata 

na ginástica artística). 

 

3.2. Caráter multifatorial das lesões 

É possível argumentar que não é, sequer, razoável, esperar que os alongamentos 

reduzam o risco lesional. Tornou-se lugar-comum argumentar (e com razão) que as 

lesões são multifatoriais, dependendo da interação entre fatores relacionados com a 

prescrição de exercício, exigências do desporto, características individuais, e múltiplos 

fatores contextuais e, como tal, as estratégias de prevenção também deverão ser 

multimodais [1, 36, 57-59]. Um exemplo concreto é fornecido na figura 2. Por este 

motivo, esperar que uma intervenção unimodal, baseada em alongamentos, previna 

lesões poderá ser irrealista [3]. 
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Figura 2. Modelo concetual e estratégias práticas para a redução do risco de lesão de membros 

inferiores. LLMI – Lower limb muscle injury. ROM – Range of motion. Publicação original: Afonso et 

al. [1]. 

 

O argumento indireto – de que os alongamentos melhoram os níveis de 

flexibilidade e, como tal, poderiam reduzir o risco lesional, também é falho. Primeiro, 

este argumento assume uma relação linear entre flexibilidade e risco lesional, algo que 

não encontra suporte na literatura [36]. Segundo, porque os alongamentos não 

constituem a única forma de melhorar a flexibilidade. Com efeito, revisões sistemáticas 
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recentes mostraram que os alongamentos não são superiores ao treino de força ou ao 

foam rolling na melhoria da flexibilidade, mesmo em aplicações crónicas [5, 11, 12]. 

Em termos agudos, o alongamento não produz aumentos de flexibilidade superiores a 

um aquecimento dinâmico genérico, como demonstrado numa recente revisão 

sistemática [60]. 

 

3.3. Trade-offs? 

O argumento de que o alongamento poderá não reduzir o risco lesional total, 

embora possa reduzir o risco lesional musculoesquelético [17] poderá estar a ignorar um 

eventual trade-off: uma redução significativa do risco de lesão musculoesquelética pode 

ser acompanhada de múltiplos (ainda que pequenos e não estatisticamente significativos) 

incrementos no risco lesional de outras estruturas (p.e., articulares, ósseas) [3]. De resto, 

um problema transversal à literatura em Ciências do Desporto é a consideração de dados 

lesionais muito específicos (p.e., lesões musculotendinosas dos isquiotibiais), sem 

avaliar eventuais efeitos noutros tipos de lesão (p.e., lesões articulares) ou regiões 

musculares (p.e., lesões dos quadricípites). 

A expressão popular “a manta é curta” pode ser utilizada como analogia: reduzir 

o risco num determinado aspeto poderá resultar num aumento de risco noutros aspetos. 

Portanto, na pesquisa geral sobre lesões, e especificamente na pesquisa sobre 

alongamentos e risco lesional, estes potenciais trade-offs devem ser explorados e 

acautelados, evitando-se visões estreitas, passíveis de gerar importantes consequências 

não-intencionais. Um outro trade-off que seria importante investigar é a relação entre 

efeitos na prevenção de lesões vs. efeitos na performance: não é claro que todo e 

qualquer efeito na prevenção de lesões seja acompanhado de uma elevação da 

performance e vice-versa [cf., 61] e, de resto, os treinadores podem “aceitar” um risco 
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ligeiramente elevado de lesão se isso se traduzir numa potencial melhor performance 

[62]. 

 

3.4. Princípio ativo e dose 

O conceito de princípio ativo [63] é usualmente aplicado na prescrição de 

medicamentos e outros produtos, mas poderemos utilizá-lo como analogia para a 

prescrição de exercício. Os alongamentos não são todos iguais – e o princípio ativo pode 

não ser comum a todos os tipos de alongamentos [17, 35, 64]. Embora não exista uma 

terminologia uniforme na literatura, é comum a categorização dos alongamentos em 

estático (ativo e passivo), dinâmico, balístico (uma forma extrema do alongamento 

dinâmico) e PNF [17], mas existem outras modalidades menos comuns [cf. 2]. Também 

se tem debatido a problemática classificação dos alongamentos estáticos em ativos e 

passivos, com a proposta de que terminologias menos usuais na literatura (auto-

alongamento vs. alongamento assistido) sejam adotadas de forma mais corrente [2]. Em 

termos agudos, os alongamentos dinâmicos parecem ser mais benéficos do que os 

estáticos como forma de aquecimento [35], enquanto os alongamentos estáticos e PNF 

resultam em ganhos crónicos superiores de flexibilidade [64]. Infelizmente, a questão 

dos efeitos dos alongamentos dinâmicos no risco lesional encontra-se parcamente 

investigada e apenas argumentos indiretos podem ser construídos [47], numa lacuna 

clara da literatura. 

O princípio ativo, por si só, não determina inteiramente os efeitos de uma 

intervenção. Como na nutrição e na medicação, os efeitos das prescrições de exercício 

dependem muito da dose [65-67]. Por exemplo, os efeitos agudos dos alongamentos 

estáticos sobre testes envolvendo mudança de direção, saltos, entre outros fatores de 

performance, dependem da duração dos mesmos, com efeitos particularmente negativos 
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a partir a partir dos 60 segundos de aplicação por grupo muscular [35]. Do ponto de vista 

crónico, os alongamentos podem promover melhorias na força e na hipertrofia muscular, 

mas apenas quando se usam doses elevadas (≥15 minutos por sessão, durante >6 

semanas e com frequência semanal ≥5 sessões) e, mesmo assim, com efeitos inferiores 

ao treino de força) [68]. Existem outras pesquisas que visam aferir os efeitos da dose na 

prescrição de alongamentos [69-72], mas não é claro como isso se relaciona com o risco 

lesional. 

No contexto da relação dose-resposta, as Ciências do Desporto têm verificado 

uma busca acentuada pelas mínimas doses efetivas (ou seja, as doses mínimas 

necessárias para promover os efeitos desejados) [73, 74]. Será que os alongamentos 

precisam duma dose mínima para produzirem os seus efeitos? Qual será essa dose 

mínima no caso do risco lesional? E será essa dose mínima comparável para diferentes 

princípios ativos (isto é, diferentes tipos de alongamentos)? São questões em aberto. 

Por outro lado, em contextos de treino desportivo reais, não manipulados para 

efeitos de investigação, os atletas não realizam alongamentos num vácuo. Os 

alongamentos são realizados em contextos de treino onde se incluem ações específicas 

da modalidade desportiva, treino de velocidade, treino de força, entre muitos outros 

estímulos em interação. E, claro, a dose prescrita para os alongamentos irá interagir com 

a dose total de exercício prescrita. Estas interações entre múltiplos princípios, múltiplas 

doses, contexto e características individuais fazem com que seja difícil aferir qual o 

papel dos alongamentos no risco lesional. Seja como for, as evidências não sustentam as 

fortes afirmações que são comummente repetidas entre os profissionais da área. 
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3.5. Adesão, compliance4 e fidelidade 

Adesão e compliance são frequentemente usados de forma equivalente na 

literatura, embora não representem exatamente o mesmo [75, 76]. Adesão (ou aderência 

no Português do Brasil e na Língua Inglesa) implica uma participação ativa do paciente 

ou atleta, que decide voluntariamente cumprir com uma determinada intervenção; por 

seu turno, compliance reporta-se a um papel menos voluntário – o atleta cumpre a 

intervenção, mas apenas porque tem supervisão próxima a todo o momento [75, 76]. A 

título de exemplo, um programa de alongamentos supervisionado remeteria para a 

compliance do atleta, enquanto um programa de alongamentos opcional e/ou em sem 

supervisão remeteria para a adesão. Independentemente da terminologia, o fundamental 

a reter é a adesão e/ou compliance afetam a eficácia ou efetividade5 de uma intervenção 

[1]. Em estudos de prevenção de lesões baseados em exercício, maior compliance com 

a intervenção parece resultar em menor risco lesional [79, 80], e o mesmo se tem 

verificado para a adesão [81, 82]. 

Infelizmente, os estudos com alongamentos raramente reportam adesão e 

compliance e, quando o fazem, não esclarecem se isso possuiu um efeito modulador 

sobre os efeitos das intervenções. Se os estudos sobre os efeitos dos alongamentos no 

risco lesional não controlarem estes fatores, é possível que a ausência de resultados 

derive de fraca adesão e/ou compliance. Porém, também se pode argumentar de modo 

 
4 Em português, compliance significa conformidade. Porém, à semelhança da expressão stiffness (rigidez), 

entendemos que a tradução não captura inteiramente o espírito do contexto de utilização da expressão. 

Como tal, optei por manter a expressão original inglesa. 

5 Na literatura médica, tal como na medicina do desporto, eficácia refere-se a quão bem uma intervenção 

funciona em contexto altamente controlado/clínico/laboratorial (ou seja, em condições “ideais”), enquanto 

efetividade remete para quão bem uma intervenção em contexto mais realista, de mundo real [77, 78]. 
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reverso: se houve fraca adesão e/ou compliance, provavelmente significa que essas 

intervenções não serão do agrado dos atletas e, como tal, será prudente encontrar 

alternativas. 

Adicionalmente, cumprir com o programa (em termos quantitativos) não 

significa que este esteja a ser cumprido qualitativamente (p.e., o padrão motor solicitado 

pode não corresponder ao que foi solicitado) [83-85]. Tem sido especulado que a 

fidelidade ao programa pode afetar o risco lesional, mas desconheço pesquisa que tenha 

avaliado este efeito de forma direta. De igual forma, não encontrei pesquisa que tenha 

avaliado o efeito da fidelidade na eficácia ou efetividade de programas de alongamento, 

mas é um fator a considerar em futuras pesquisas. 

 

3.6. Distribuição normal – o pensamento estatístico importa 

Até agora, toda esta discussão tinha implícito um dado muito importante: 

estamos a falar de valores médios. Nos últimos anos, a pesquisa em Ciências do 

Desporto tem alertado recorrentemente para a importância da análise da variação 

interindividual, bem como fornecido métodos para a sua análise [86, 87]. Quando os 

dados mostram que não existe evidência para um efeito preventivo dos alongamentos, 

isso remete para um efeito populacional. Porém, isso significa que estamos a considerar 

somente a população da região central da curva de distribuição normal (Figura 3). Se 

considerarmos até 1 desvio-padrão em relação à média, estaremos a abarcar ~68% da 

população [88]. Isto significa que, na ausência de informação mais detalhada, a opção 

por defeito não pode ser recomendar a realização de alongamentos, nem a sua não 

realização (apenas relativamente ao risco lesional). A opção por defeito estatisticamente 

apropriada seria deixar ao critério individual. 
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Figura 3. Curva de distribuição normal e a sua importância para analisarmos as evidências. 

 

Porém, o que acontece com a população que está a mais de 1 desvio-padrão da 

média, i.e., o que ocorre com os restantes ~32%? Estatisticamente, os alongamentos 

poderiam aumentar substancialmente o risco lesional em 16%, mas reduzir 

substancialmente o risco lesional nos restantes 16% (lados opostos da curva). Mas quem 

são estes dois grupos de 16%, que estão diametralmente opostos? Infelizmente, a 

pesquisa ainda não conseguiu responder a esta questão. Saber a resposta permitiria 

detetar quais os indivíduos que realmente beneficiam dos alongamentos (relativamente 

ao risco lesional) – para esses, os alongamentos seriam de prescrição altamente 

recomendada. Para os outros 16%, porém, os alongamentos seriam ativamente 

contraindicados. Mas não sabemos: (i) quem são estes sujeitos; (ii) a que princípios 

ativos responderiam melhor (i.e., que tipo de alongamentos utilizar); (iii) de que forma 

esta resposta interage com a dose prescrita; e (iv) se esta resposta é estável no tempo 

(caso não seja, derrotam-se estas perspetivas de prescrição individualizada). 
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4. INVESTIMENTO EQUIVOCADO E OPORTUNIDADES PERDIDAS? 

Terá o vasto interesse nos alongamentos enquanto fator de prevenção de lesões 

correspondência com um corpo de pesquisa igualmente vasto, especialmente com atletas? 

Em caso negativo, significa que existe um desfasamento entre o interesse pelo tema e a 

concretização de pesquisa; independentemente da direção dos resultados, isso 

significaria que estaríamos a basear convicções fortes num conjunto muito restrito de 

pesquisas. E estará o corpo de pesquisa excessivamente focado em alguns âmbitos de 

aplicação, negligenciando outros? Em caso afirmativo, isso resultaria numa má gestão 

de recursos, com excesso de pesquisa nalguns âmbitos e défice de pesquisa noutros, 

enviesando e estreitando desnecessariamente o conhecimento sobre o tema. Infelizmente, 

ambas as situações se confirmaram na mais vasta revisão sobre alongamentos em 

populações de atletas [2]. 

Desde logo, entre 300 estudos independentes com atletas (correspondentes a 316 

artigos publicados), apenas cinco artigos forneceram dados sobre lesões (figura 4; nesta 

secção, todas figuras são extraídas da revisão de escopo de Afonso et al. [2]). Este 

simples dado demonstra que a quantidade de pesquisa efetuada não é compatível com o 

interesse popular e com a contundência dos argumentos em torno dos alongamentos 

como fator de prevenção de lesões. Esta revisão reviu os cinco artigos e demonstrou que 

nenhum deles fornecia suporte para uma relação entre alongamentos e prevenção de 

lesões (descrição detalhada no suplemento publicado com a revisão). 
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Figura 4. Número de estudos sobre alongamentos, com atletas, por cada domínio de variáveis. 

 

No entanto, esta revisão de escopo revelou lacunas profundas na investigação 

sobre alongamentos, com atletas. Os números exatos podem ser consultados na revisão 

original, sendo que aqui apenas iremos reproduzir o mapa de evidências visual, cuja 

dimensão dos círculos é proporcional dentro de cada célula, e que proporciona uma 

perspetiva intuitiva sobre as lacunas existentes. A figura 5 revela que a esmagadora 

maioria dos estudos tem amostra inferiores a 20 atletas, o que compromete a sua potência 

estatística e potencial de generalização, e que representa uma realidade típica da 

investigação em Ciências do Desporto [89]. Por outro lado, confirma-se o viés 

favorecendo pesquisa com atletas do sexo masculino, também típico em Ciências do 

Desporto [90]. 
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Figura 5. Mapa de evidências – tamanho amostral (à esquerda) e sexo (à direita). U – Unreported: o 

estudo não reportou o sexo dos participantes. 

 

A figura 6 revela que o desporto com mais pesquisa em torno dos alongamentos 

é o futebol, seguido do atletismo, voleibol e basquetebol, sendo que a ginástica artística 

tem menor expressão do que o próprio basquetebol. A junção de todas as outras 

modalidades desportivas resulta numa percentagem de representação semelhante à do 

voleibol. Ou seja, surpreendentemente, os desportos que mais tendem a apelar à 

necessidade de grandes níveis de flexibilidade apresentam um corpo de pesquisa muito 

limitado, relativamente aos alongamentos. Por seu turno, o nível competitivo, 

classificado de acordo com o Participant Classification Framework de McKay et al. 

[48], mostra que a maioria dos estudos ocorre com atletas do nível mais baixo, ou seja, 

do nível 2, e existe uma ausência completa de estudos com atletas de nível 5 (nem 

mesmo estudos de caso ou estudos sobre as suas perceções relativamente ao tema). 

Perde-se no conhecimento sobre atletas de elite, mas ganha-se em representatividade das 

amostras (afinal, a esmagadora maioria dos atletas não são de alto nível). 
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Figura 6. Mapa de evidências – desporto (à esquerda) e nível competitivo (à direita). PCF - Participant 

Classification Framework [48]. AG – artistic gymnastics (ginástica artística). BB – basketball 

(basquetebol). T – tier ou nível. T&F – track and field (atletismo). VB – volleyball (voleibol). * Todos 

os outros desportos juntos. 

 

Na figura 7, observa-se que a maioria dos estudos se focam nos efeitos agudos 

dos alongamentos, com uma considerável desproporção relativamente à quantidade de 

estudos que se focam nos efeitos crónicos. Agravando a situação, os efeitos ditos 

“crónicos” são quase sempre analisados em estudos de duração inferior ou igual a 8 

semanas e são poucos os estudos de duração superior a 16 semanas. De forma importante, 

e contrariando todos os discursos dominantes relativamente aos benefícios dos 

alongamentos a longo prazo, nenhum estudo com atletas durou mais de 6 meses. Ou seja, 

não temos estudos que durem sequer uma época desportiva, muito menos estudos 

plurianuais. No mínimo, isso deveria convidar à adoção de grande cautela quando se 

produzem afirmações sobre os supostos benefícios dos alongamentos a longo prazo, 

sobretudo na sua relação com a performance desportiva e com o risco lesional. 
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Figura 7. Mapa de evidências – efeitos agudos vs. crónicos (à esquerda) e número de semanas que 

duraram os estudos focados nos efeitos crónicos (à direita). 

 

A figura 8 revela que existe bastante investigação, com atletas, usando 

alongamento estático ativo, alongamento dinâmico e alongamento estático passivo 

(nesta ordem), mas existe menos pesquisa com PNF e, sobretudo, muito pouca pesquisa 

usando alongamento balístico. Outros métodos de alongamento (p.e., Stretching Global 

Ativo®) também se encontram sub-representados. Ou seja, existe um viés favorecendo 

certos “princípios ativos” em detrimento de outros. 

 

 

Figura 8. Mapa de evidências – modalidades de alongamento. BS – ballistic stretching (alongamento 

balístico). DS – dynamic stretching (alongamento dinâmico). PNF – proprioceptive neuromuscular 

facilitation (facilitação neuromuscular propriocetiva). SAS – static active stretching (alongamento 

estático ativo). SPS – static passive stretching (alongamento estático passivo). 
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Na figura 9, verifica-se que os estudos sobre alongamentos com atletas são 

aplicados predominantemente em contexto de aquecimento, i.e., antecedem a parte 

principal da sessão de treino. Temos muito menos informação sobre os seus efeitos 

quando realizados após o treino, dentro do treino (p.e., alongamento inter-séries) ou 

outros contextos (p.e., o atleta alonga somente antes de ir dormir). 

 

 

Figura 9. Mapa de evidências – timing de aplicação. IS – inter-set (inter-série). PE – post-exercise (pós-

exercício). U – unreported (não reportado). WU – warm-up (aquecimento). 

 

Por último, a figura 10 revela que, mesmo dentro das tão estudadas variáveis de 

performance (o que faz sentido, dado o predomínio de pesquisas realizadas no contexto 

do aquecimento), existem acentuados desequilíbrios. Assim, temos vasta investigação 

sobre efeitos dos alongamentos (sobretudo, efeitos agudos) em medidas de força e 

potência, bem como na amplitude de movimento. Porém, todas as outras variáveis de 

performance estão muito menos estudadas, incluindo efeitos na proprioceção, equilíbrio, 

resistência (endurance), entre outros. Importa realçar que estas medidas de performance 

se referem, sobretudo, a testes genéricos, como o salto com contramovimento, sprint 

linear de curtas distâncias, ou o clássico sit-and-reach. No entanto, menos de 15% dos 

estudos incluídos na revisão aplicou testes específicos do desporto que estava a ser 

investigado. 
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Figura 10. Mapa de evidências – variáveis analisadas dentro do domínio da performance. COD – 

change of direction (mudança de direção). 

 

 

Em suma, não só não temos evidência de que os alongamentos reduzam o risco 

lesional, em atletas, como pouco sabemos acerca da sua relação com a performance 

desportiva específica. 
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5. SÍNTESE 

Em princípio, e de acordo com as evidências existentes (sujeitas a mudança, 

como toda a ciência), os alongamentos não contribuem para a alteração do risco lesional 

(Figura 11). Portanto, usando exclusivamente o argumento do risco lesional, os 

alongamentos deveriam ser opcionais para a maioria da população, incluindo atletas. 

 

 

Figura 11. Alongamentos e risco lesional – em síntese. 

 

 Todavia, conforme realçado neste documento, existem muitas limitações e 

lacunas na literatura, especialmente no que se refere a atletas envolvidos em competições. 

Essas limitações sugerem cautela nas afirmações. Alongar não afeta o risco lesional..., 

mas pode ser que o futuro altere esta perspetiva, mediante novos dados. O mais provável, 

na minha opinião, é que o alongamento tenha um efeito médio neutro sobre o risco 

lesional, pelo que deveremos envidar esforços no sentido de tentar saber quais os atletas 

que beneficiariam da sua prática (ou seriam prejudicados pela mesma – temos de 

considerar os dois lados da distribuição estatística). O que não devemos é “esticar” a 

verdade, persistindo na propagação de que o alongamento previne lesões, sobretudo 

quando proferido com uma sensação de verdade. De igual modo, deveremos ser 
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cautelosos para não criarmos um efeito nocebo nos atletas, através de discursos 

ameaçadores, nos quais supostamente eles incorrerão num risco lesional superior, caso 

não alonguem. Num certo sentido, isto democratiza a prática dos alongamentos, que 

podem tornar-se uma opção individual (excetuando, novamente, modalidades nos quais 

posições de alongamento sejam inerentes à performance desportiva). 

 Conforme ficou patente, em particular com a análise da recente revisão de escopo 

com atletas, poderemos estar a perder valiosas oportunidades de pesquisa e eventuais 

aplicações práticas com objetivos que não os tradicionais (i.e., prevenção de lesões, 

aquecimento, recuperação pós-treino e melhoria da amplitude de movimento). 
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